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ORDEM DOS MEDICOS

ASSUNTO: PROJECTO DE REGULAMENTAGAO DO REGIME DE ACESSO E DE EXERCICIO DA
PROFISSAO DE PODOLOGISTA

Na exposi¢édo de motivos que sustenta a proposta de lei apresentada pelo Governo a
Assembleia da Republica s&o invocados quer o direito constitucional de escolha de uma
profisséo, quer a necessidade de protecgdo da satde dos cidad3os contra possiveis
leses praticadas por causa do exercicio ndo qualificado de fungdes.

Alega-se, ainda, a existéncia de inGmeros profissionais que, exercem esta actividade,
sem qualquer controlo nem normas reguladoras, o que configura um risco para a satde
publica.

Trata-se de matéria que ndo é nova e relativamente a qual a OM ja se pronunciou e cujas
posi¢des da aqui como reproduzidas.

Vejamos, entdo, o teor da Proposta de Lei, com particular incidéncia no teor dos artigos
2°,7%e8°,

Antes de mais cumpre referir que, de acordo com o art.° 1.° da proposta de diploma, o
regime juridico aqui regulado serd aplicavel a profissio de podologista,
independentemente do sector onde a mesma seja exercida (publico, privado ou social).

No que concerne ao art.® 2.°, 0 mesmo contempla um conjunto de definigées, cujos
efeitos estardo limitados ao diploma em causa.

Embora ndo esteja explicito, tudo leva a concluir que este conjunto de definicdes se

refere, no essencial, & actividade gue pode ser desenvolvida pelos profissionais em
guestéo, com clara explicitacdo de alguns dos actos que poderdo ser praticados.

Trata-se de um elenco muito vasto, que se inicia pelo diagnéstico e abrange actos
anestésicos, actos terapéuticos invasivos e n&o_invasivos, prescricdo de meios

complementares de diagnéstico, aplicacdo de préteses e ortéteses - estas também
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aplicaveis em todo o' membro inferior e, portanto, n&o limitadas ao pé, o que também se
verifica guanto aos tratamentos correctores e paliativos.

Consultado o site da Assembleia da Republica verifica-se que o documento
oportunamente apresentado pela Ordem dos Médicos consta do processo e é
mencionado no Parecer da Comissdo de Seguranga Social e Trabalho, designadamente
no que concerne ao teor do artigo 2.° (definigdes). Contudo, parece-nos que o efeito
pretendido ndo foi alcangado, antes se verificando o inverso, na medida em que do

elenco das definicbes passou a constar o “acto de diagnéstico”, para além de ndo terem

sido acolhidas as demais sugestdes formuladas.

Por outro lado, embora n&o conste da proposta qualquer mengéo & possibilidade destes
profissionais prescreverem medicamentos, tal aspecto foi discutido no Parlamento na

sessé@o de 28 de Fevereiro, aquando da aprovagdo na generalidade deste documento,
como op¢éo possivel e ainda em aberto.

Néo obstante, a manter-se a actual versao da Proposta de Lei, os podologistas néo

poderéo prescrever medicamentos, tanto mais que estes profissionais n&o constam da
definicio de «receita médica» constante da alinea hhh)' do art.® 3.° do Estatuto do
Medicamento.

S, cujo regime consta do Decreto-Lei n.°

261/93, de 24 de Julho, o qual foi desenvolvido posteriormente pelo Decreto-Lei n.°
320/99, de 11 de Agosto.

Com efeito, no caso dos podologistas o legislador opta por concretizar o tipo de actos que
podem ser praticados no exercicio da profissdo, enquanto nas demais profissdes
paramedicas se limitou a caracterizar de modo muito genérico e sucinto cada uma das
profissGes, em anexo ao D.L 261/93, explicitando no n.° 1 do art.° 3.° do D.L. 320/99 que
‘as profissbes compreendem a realizagdo das actividades constantes do anexo ao
Decreto-Lei n.° 261/93, de 24 de Julho, tendo como matriz a utilizagdo de técnicas de

' hhh) «Receita médicas, documento através do qual sdo prescritos, por um médico ou, nos casos previstos em legislagéo
especial, por um médico dentista ou por um odontologista, um ou mais medicamentos determinados;
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base cientifica com fins de promogédo da satide e de prevencgéo, diagnéstico e tratamento
da doenga, ou de reabilitagdo.”

Para ilustrar o que ficou dito e a titulo exemplificativo, vejam-se algumas das
caracteriza¢des de actividades constantes do mencionado Anexo ao D.L. 261/93:

1 - Anélises clinicas e de saide publica. - Desenvolvimento de actividades ao nivel da
patologia clinica, imunologia, hematologia clinica, genética e satide publica, através do
estudo, aplicagéo e avaliagdo das técnicas e métodos anallticos préprios, com fins de
diagnéstico e de rastreio.

2 - Anatomia patolbgica, citolégica e tanatolégica. - Tratamento de tecidos biolégicos
colhidos no organismo vivo ou morto, com observagdo macroscépica e microscépica,
Optica e electrénica, com vista ao diagnéstico anatomopatolégico; realizagéo de
montagem de pegas anatémicas para fins de ensino e formagéo; execugdo e controlo das
diversas fases da técnica citolégica.

3 - Audiometria. - Desenvolvimento de actividades no &ambito da prevengdo e
conservagéo da audigdo, do diagndstico e reabilitagdo auditiva, bem como no dominio da
funcionalidade vestibular.

4 - Cardiopneumografia. - Centra-se no desenvolvimento de actividades técnicas para o
estudo funcional e de capacidade anatomofisiopatolégica do coragéo, vasos e pulmées, e
de actividades ao nivel da programagédo, aplicagdo de meios do diagnéstico e sua
avaliagdo, bem como no desenvolvimento de acgdes terapéuticas especificas, no 8mbito
da cardiologia, pneumologia e cirurgia cardiotorécica.

Ora o que, antes de mais, nos suscita perplexidade é o facto de o legislador demonstrar

uma especial preocupacdo em requlamentar a podologia sem todavia ter o cuidado de
definir o contetido legal do acto médico, como lhe exige a Lei de Bases da Saude.

Com esta estratégia normativa e atendendo a formagdes especificas espartilhadas, o
legislador nacional vai consagrando contetidos funcionais de determinadas profissbes da
saude em nitida colisdo com &reas de especialidades médicas para as quais existem
parametros nacionais e internacionais de ha muito aceites e que implicam, para além da
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licenciatura / mestrado integrado em medicina, uma cuidada e longa formagédo pos-
graduada.

Queremos com isto dizer que a construgdo aleatéria desta legislagéo fere claramente a
légica que deve presidir nesta area, sujeita a rigorosas exigéncias de qualidade, com
vista a uma efectiva defesa da satde publica.

Com efeito, apesar de o acto médico n&o estar regulamentado em Portugal, ha préticas

Pelo que resulta das consultas que realizdmos, os podologistas recebem formacéao

académica para a pratica destes actos; todavia a verdade & que tal formagéo ndo se
revela, para a Ordem dos Médicos, suficiente para o dominio total das técnicas e ainda
das possiveis intercorréncias ou afectagdes do equilibrio do doente.

Dai que a Ordem dos Médicos defenda, como tem sucedido relativamente a outras areas,
que a pratica podiatrica, principalmente quando envolva actos médicos, seja precedida de

indicacdo e ou supervisdo de médicos.

O acompanhamento médico do exercicio da podologia é, pelas razées expostas, uma
condigéo essencial para garantir a qualidade da prestag&o de cuidados de satde.

Facto é que, por forca do estabelecido no art.° 7.° da proposta de Lei em andlise, a
profisséo de podologista é equiparada a uma profissdo paramédica.

De acordo com o art.® 1.° do D.L. 261/93, sdo paramédicas as actividades profissionais
de saude que compreendem a utilizagdo de técnicas de base cientifica com fins de
promogéo da saude e de prevengdo, diagnéstico e tratamento da doenga, ou de
reabilitagao.
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Néo s&o abrangidas, contudo, as actividades exercidas, no ambito de competéncias
préprias, por profissionais com inscrigdo obrigatéria em associagdo de natureza publica e
ainda por odontologistas, enfermeiros e parteiras.

As ditas profissGes desenvolvem-se em complementaridade funcional com outros grupos
profissionais da saude, com igual dignidade e autonomia técnica de exercicio profissional,
conforme se afirma no n.° 2 do art.® 3.° do D.L. 320/99.

Express&o muito idéntica & agora utilizada no n.° 1 do art.®° 7.° da Proposta de Lei, onde
se afirma que a profissdo de podologista é exercida com autonomia técnica e em
complementaridade funcional com outros grupos profissionais de saude.

Face a tal similitude de linguagem, entendemos que a integragdo destes profissionais em
equipas multidisciplinares ser4 em tudo semelhante & dos demais paramédicos, ou seja,
subordinada hierarquicamente ao médico, sem prejuizo da autonomia técnica que alei .
Ihes confere,

A nosso ver, o problema coloca-se em todas as situagdes em que estes profissionais ndo
trabalhem integrados em equipa, mas antes em pratica isolada, circunstancia em que
poder&o realizar cirurgias e anestesias do pé e, eventualmente do membro inferior (a

definicio_de «tratamento corretor» nfo é clara, mas por oposicdo a definicdo de

«tratamento conservador» tudo leva a crer que aguele serd invasivo), para além dos
demais actos que resultam da conjugacdo do art.° 2.° com 0 n.° 2 do art.’ 7.° da Proposta

de Lei.

Néo obstante, em nossa opinidjo quando o legislador utilfza a expressao
‘complementaridade funcional” tal deveria ser entendido no sentido de que a intervengéo
profissional destes técnicos ndo ¢é isolada, mas antes uma parcela da
intervengéo/tratamento do doente.

Todavia, para que este entendimento fosse efectivamente seguido, necessario seria_ que

o legislador fosse mais explicito, nomeadamente quanto a necessidade de indicacdo e ou
superviséo médica relativamente a, pelo menos, parte significativa dos actos que poderéo
praticar, como sejam intervencées cirirgicas e actos anestésicos.



No que concerne aos deveres elencados no art.° 9.° da Proposta, consideramos que
deveria ser alterada a redacgdo da alinea g) de modo a ficar consagrado que Qs

........................................................................................

Ordem dos Médicos

Lisboa, 2014-04-24
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1749-084 LISBOA Av. Jodo Criséstomo, n° 9
1000 Lisboa

Assunto: projecto de regulagdo do regime de acesso e de exercicio da profissdo de

podologista 01230606-11-12

Exceléncia,

O Conselho Nacional Executivo da Ordem dos Médicos, na sua reunido de 5 de Novembro
p.p., analisou o projecto de regulagdo do regime de acesso e de exercicio da profissdo de
podologista.

Da analise do referido documento cumpre-me informar V. Exa que a Ordem dos Médicos ndo
concorda com o mesmo em virtude de serem atribuidos aos profissionais em causa a pratica
de actos médicos para os quais ndo estdo habilitados.

Foi ainda opinido do CNE solicitar a V.Exa a marcagdo de uma reuniio para debate do

assunto.

Na expectativa das V. prezadas noticias, apresentamos a V.Exa os nossos melhores

C}) cumprimentos, ?;50 -
SAn s,

O Presidente

Pref. Doutor José Manuel Silva

JMS/rs
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Nossa referéncia Data

rs /2013 /2560 2013.04.03

ASSUNTO:Projecto de regulamentagcio do regime de acesso e de exercicio de
podologista, sob a forma de proposta de Lei.

Exceléncla,

Depois da carta que envidmos a V. Exa. em Novembro do ano transacto, onde manifestivamos
a nossa discordancla sobre o projecto de regulamentacso e solicitdvamos uma audiéncia sobre
0 mesmo, ndo voltdmos a ter mais Informagado sobre este assunto.

Assim, parece-nos adequado reafirmar a nossa discordéncla, reiterar um pedido de reunido e
tecer mals algumas consideragbes sobre o projecto. Devido ao seu envolvimento, desta carta
daremos conhecimento ao Sr. Secretdrio de Estado da Salde e & Comiss3o de Salde da
Assembleia da Republica.

A Ordem dos Médicos considera que a regulamentacdo das profissdes técnicas na drea da
salde exige um particular cuidado e especial consideragdo com o funcionamento e preservacao
das Equipas de Salde e respectivas hierarquias. Evitar-se-&o, assim, usurpacdes de fungbes
médicas, como as explicitas e implicitas no presente projecto de Lei, e ndo se criam bicefalias
de decisdo, potencialmente conflituantes e de desigual formagdo pré-graduada e especializada,
que serfam inevitavelmente prejudiciais ao normal funcionamento da Salde e aos Doentes.

A autonomia dos técnicos de diagndstico e terapéutica deverd ser para a execucdo técnica de
terapéuticas ou execucio de meios complementares de diagndstico. Ndo é possivel, por
insuficiente formagdo, que essa autonomia permita realizar diagnésticos e prescrever
terapéuticas. O exercicio autdnomo destes actos por ndo médicos potencia os riscos para a
salde dos doentes e 0 aumento dos custos directos, indirectos, econémicos e sociais.

Esta proposta de Lei tem importantes omissBes e é extremamente dibia, possibilitando que,
nessa "neblina", se possa escudar e justificar a realizagdo de verdadeiros actos médicos sem
qualquer preocupagdo pela seguranga dos doentes e pela qualidade dos servigos que lhe sdo
prestados.

A Inadequagdo da proposta de Lei estd até incluida no documento quando, no 5° paragrafo da
exposicdo dos motivos, se afirma que "o que se pretende é a proteccdo da salde dos cldad3os
contra possiveis lesbes praticadas por causa do exercicio nio qualificado das funcgoes
correspondentes, procurando-se que o exercicio de actividades ligadas & prestacio de cuidados
de saldde seja desenvolvido por profissionais habilitados com adequada formagdo”, De que
outro modo se pode defender essa qualidade e seguranca na prestagado de salide se esta ndo

ol
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for centrada por um médico, (nico com competéncla para o estudo diagnéstico e estruturacdo
de um plano terapéutico individualizado?

A Ordem dos Médicos v& com muita preocupacdo este espartilhamento do corpo humano por
diferentes profissGes técnicas, desinserindo-o do seu todo e da sua complexa tela de
interaccBes e interdependéncia fisiopatoldgicas.

Agora terfamos uma espécie de médicos podologistas, visto que, relativamente ao pé (e
membro inferior?!), do diagndstico & terapéutica, poderiam fazer de tudo, dos actos mais
simples as clrurgias mais complexas, pois tudo se enquadra na incrivelmente Irrestrita
definicdo de Podologla (alinea f, arto 29), que nenhuma passagem da proposta de Lei delimita.
O exercicio destes técnicos sé parece aceitdvel, como todas as restantes profissdes técnicas, se
conduzido em equipas multidisciplinares, na dependéncia efectiva dos médicos, entendendo-se
por médicos os licenciados ou com mestrado integrado em medicina. E da actuacdo integrada
da Equipa de Satide que resultam os melhores efeitos para os Doentes.

E no futuro? Médicos manologlstas? Médicos genologistas? Médicos cubitologistas? Médicos
humerologistas? Etc... Em defesa dos Doentes, ndo nos parece o melhor nem o mais avisado
caminho.

Para além destas questSes e independentemente do plano curricular, colocam-se igualmente
dividas quanto & qualidade da formagdo destes técnlcos, cujos cursos existem apenas em
escolas superiores privadas. Desconhecemos, o que ndo quer dizer que ndo existam, quaisquer
auditorlas clentificas, externas e independentes, aos referidos cursos.

Analisando o documento propomos as seguintes alteracbes, a que juntamos algumas
consideragdes justificativas:

CAPITULO I, art° 2

E dificll de entender a adequagdo de um artigo com definices genéricas (e na maioria dos
casos imprecisas) tipo carddplo, em que se definem vdrias técnicas e procedimentos, tendo
como (ltima consequéncia a salvaguarda a posslbilidade da execug&o indiscriminada de actos
eminente ou exclusivamente médico-cirtrgicos.

Essa execugdo auténoma é confirmada no art 79, sobre o exercicio da profissdo de podologia,
ciéncia que “tem como objectivo a investigacdo, estudo, prevencio e terapéutica das afecges,
deformidades e alteragbes dos pés”. Ou seja, tudo, do diagndstico & terapéutica médico-
anestésico-cirlrgica, passando pela prescricdo e requisicio de exames complementares de
diagndéstico!

alinea c) Anestesia troncular podolégica (deve ser eliminada). ,
aiinea d) "Prescrigio de préteses ou ortdteses” — Substituicdo por “Execugdo ou Confeccio de

Ortoteses”.

A palavra prescricdo, que sempre subentende um procedimento médico que implica um
dlagndstico, deve ser retirada. A confeccdo de priteses deve ser mantida nos técnicos
ortoprotésicos ou mencionar apenas as proteses parciais do pé.

alinea e) retirar a referéncia a membro inferior, por extravasar o pé.
alinea f) restringir a definigio de podologia.
alinea h) deve ser eliminada.
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alinea j) ellminar a designagso "Reabilitacdo podolégica”, pela confuso com a area de
intervengdo da Medicina Fisica e Reabilitagdo (MFR), e substituir por "terapéutica ou
tratamentos podoldgicos" e eliminar a designagdo “terapias fisicas” que por ser um
termo demaslado vago e ambiguo inclui actos que pertencem ao ambito da
Especlalidade de MFR ou substitulr por "apés a prescricdo e sob a orientagdio do
Q{} médico especlalista em MFR", eliminar a palavra “*membro inferior”.

CAPITULO 1V, art 79;
Acrescentar:

n® 1 - O podologista desenvolve a sua atividade profissional de acordo com autonomia técnica,
de acordo com o diagnéstico e prescricio médica.

A autonomia técnica dever ser entendida na dependéncia de prescricdo médica.

no 20 alinea b) - substituir o termo “terapéutica da patologia..." por “actos terapéuticas
podoldgicos...”.

Com os mais cordiais cumprimentos, ) &$QL‘- & ?FSﬁQa-é

O Presidente

==

7Doutor José Manuel Silva

CC do Secretdrio de Estado da Saltde e da Comiss3o de Satde da Assembleia da Repliblica



